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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG Nº 007/2016 
O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta na PCD 1122/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento do Exmº Juiz do Trabalho WHATMANN BARBOSA IGLESIAS de Posse-GO a Campos Belos-GO, no período de
15/02/2016 a 19/02/2016, bem como o pagamento das diárias devidas. 
Motivo: RESPONDER TITULARIDADE VT - PARTICIPAR DA EDIÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO ITINERANTE EM CAMPOS BELOS,
conforme Processo Administrativo nº 9347/2013. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
DESEMB. PRES. DE TRIBUNAL
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO  
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 033/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 
RESOLVE: 
Nomear o candidato abaixo nominado, aprovado em concurso público, para ocupar, em caráter efetivo, sob a égide da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, cargo da carreira de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Padrão 1, do Quadro Permanente de Pessoal deste
Tribunal, observada a ordem de classificação no certame, e cuja origem da vaga se especifica: 
154º lugar - JORGE AUGUSTO DE SOUSA 
Origem da Vaga: Vacância, em virtude de posse em outro cargo inacumulável, do cargo ocupado pela servidora Libna Sanlay Guimarães Goulart
Godinho. 
Publique-se no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente 
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PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 01/2015
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 01/2015 
(Republicada por força da Portaria TRT 18ª GP/DG nº 03/2016) 
Dispõe sobre a concessão de diárias e a aquisição de passagens aéreas no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 
A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, 

Caderno Administrativo
 Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
PODER JUDICIÁRIO REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Nº1904/2016 Data da disponibilização: Terça-feira, 26 de Janeiro  de 2016.

Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região

Desembargador Aldon do Vale Alves Taglialegna

Presidente

Desembargador Breno Medeiros

Vice-Presidente

Rua T 29 nº 1403, Setor Bueno, Goiânia/GO

CEP: 74215901

Telefone(s) : (62) 3901 3300

Código para aferir autenticidade deste caderno: 92234



Considerando o disposto na Resolução nº 124, de 28 de fevereiro de 2013, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que regulamenta a
concessão de diárias e a aquisição de passagens aéreas no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, com as alterações
introduzidas pela Resolução CSJT nº 148, de 28 de abril de  2015; 
Considerando as recomendações exaradas pela Secretaria de Controle Interno desta Corte nos autos do Processo Administrativo n° 7915/2014; e 
Considerando o contido no Processo Administrativo n° 1648/2015, 
R E S O L V E: 
Art. 1º O magistrado ou o servidor que se deslocar, em razão de serviço, em caráter eventual ou transitório, da localidade de exercício para outro
ponto do território nacional ou para o exterior fará jus à percepção de diárias para indenização das despesas extraordinárias de alimentação,
hospedagem e locomoção urbana, assim como ao respectivo transporte, na forma prevista nesta Portaria. 
Parágrafo único. Os servidores que estiverem exercendo suas atividades em regime de teletrabalho somente farão jus a diárias quando se
deslocarem, no interesse do serviço, da localidade de residência para outro ponto do território nacional, excluídas as hipóteses previstas nos
incisos I e V do art. 13 da Resolução n° 109, de 29 de junho de 2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 
Art. 2º As diárias serão concedidas por dia de afastamento da localidade de exercício, incluindo-se o da partida e o da chegada. 
§ 1° Os deslocamentos deverão ocorrer: 
I - no dia do início do evento, salvo se a previsão do horário de abertura das atividades for anterior às 8 horas, caso em que poderá ser autorizado
o deslocamento no dia antecedente; e 
II - no dia do término do evento, salvo se a previsão do horário de encerramento das atividades for posterior às 18 horas, caso em que poderá ser
autorizado o deslocamento no dia subsequente, mediante a devida comprovação do pernoite. (Alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 123/2015) 
§ 2º Nos casos em que o afastamento estender-se por tempo superior ao previsto, desde que autorizada a prorrogação, o magistrado ou servidor
fará jus, ainda, às diárias complementares correspondentes ao período prorrogado. 
§ 3º Quando o afastamento incluir sábados, domingos e feriados, as diárias serão expressamente justificadas, reputando-se aceitas quando
autorizado o pagamento pelo ordenador de despesa. 
§ 4º Serão de inteira responsabilidade do magistrado ou servidor eventuais alterações de percurso ou de datas e horários de deslocamento,
quando não autorizados ou determinados pela administração. 
Art. 3º O magistrado ou servidor fará jus somente à metade do valor das diárias nos seguintes casos: 
I - quando o afastamento não exigir pernoite fora da localidade de exercício; 
II - quando fornecido alojamento ou outra forma de hospedagem por órgão ou entidade da administração pública; 
III - no dia do retorno à sede; e 
IV - para cobrir despesas referentes aos deslocamentos entre as cidades de Goiânia e Anápolis, correspondentes aos dias úteis de afastamento. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso II deste artigo, no dia do retorno à localidade de exercício, será concedido valor equivalente a 25%
da diária integral. 
Art. 4º Será concedido, nas viagens realizadas por meio de transporte aéreo no território nacional, um adicional correspondente a cinquenta por
cento do valor básico da diária devida ao servidor, destinado a cobrir despesa de deslocamento até o local do embarque e do desembarque ao
local de trabalho ou hospedagem e vice-versa. (Alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 123/2015) 
§ 1º Quando o deslocamento compreender mais de uma cidade de destino, o adicional de que trata este artigo poderá ser concedido mais de uma
vez, a critério da autoridade concedente. 
§ 2º O adicional previsto no caput deste artigo possui caráter indenizatório e somente é devido se não for oferecido transporte em veículo oficial. 
Art. 5º O magistrado ou servidor não fará jus a diárias quando, não havendo pernoite fora da localidade de exercício: 
I - o deslocamento ocorrer entre municípios limítrofes ou na mesma região metropolitana; 
II - o deslocamento ocorrer dentro dos limites da jurisdição da Vara do Trabalho; 
III - o deslocamento da localidade de exercício constituir exigência permanente do cargo ou função; e 
IV - o retardamento da viagem for motivado pela empresa de transporte aéreo, responsável, segundo a legislação pertinente, pelo fornecimento de
hospedagem, alimentação e transporte. 
Parágrafo único. Nos deslocamentos previstos nos incisos I e II, somente será autorizado o pernoite se a distância entre o município de origem do
magistrado ou servidor e aquele para o qual estiver se deslocando for superior a sessenta quilômetros, ou nos casos em que se justifique a
permanência no local. 
Art. 6º As diárias concedidas aos magistrados e servidores obedecerão aos valores fixados na tabela constante do Anexo I desta Portaria. 
§ 1º O Juiz Titular de Vara do Trabalho convocado para atuar no Tribunal, que se deslocar da sede em caráter eventual ou transitório, perceberá
as diárias correspondentes às que teria direito o Desembargador. 
§ 2º As diárias relativas aos dias úteis serão calculadas com a dedução das parcelas correspondentes aos valores percebidos a título de auxílio
alimentação e auxíliotransporte. 
§ 3º O servidor que se deslocar de sua sede em período superior a 7 (sete) dias perceberá diária correspondente a 60% (sessenta por cento) do
valor fixado. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 05/2015). 
§ 4º O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos deslocamentos para o desempenho de atividades de mesma finalidade e na mesma localidade,
bem como as instituídas por ato administrativo. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF 
nº 05/2015). 
§ 5º Considera-se prorrogação, para os efeitos da contagem de 7 (sete) dias prevista no § 3º, a interrupção da percepção por período inferior a
4(quatro) dias. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 05/2015). 
§ 6º As diárias concedidas para deslocamento de magistrados e servidores em razão de serviço, realizado no âmbito da jurisdição deste Tribunal,
serão calculadas na proporção de 70% dos valores constantes do Anexo I desta Portaria. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF
nº 010/2015). 
§ 7º Em decorrência do disposto no art. 17, inciso XIV e § 6°, da Lei n° 13.242, de 30/12/2015 (LDO-2016), durante o exercício de 2016, ou até
que lei disponha sobre valores e critérios de concessão de diárias e adicional de deslocamento, o valor diário a ser pago relativamente à soma
dessas parcelas, em viagens nacionais, não poderá ser superior a R$ 700,00 (setecentos reais), quando devida a diária integral (art. 2°, caput,
desta Portaria); a R$ 350 (trezentos e cinquenta reais), quando devida meia diária (art. 3º desta Portaria); ou a R$ 175 (cento e setenta e cinco
reais), quando devido 25% da diária integral (art. 3°, inciso II e parágrafo único, desta Portaria).(Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG
nº 03/2016) 
§ 8º Para o cumprimento do limite previsto no parágrafo anterior, metade do valor do adicional de deslocamento será agregada à diária do dia de
chegada na cidade de destino e a outra metade será agregada à diária do dia da saída da cidade de destino. 
(Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 03/2016) 
Art. 6º-A Aplica-se o disposto nesta Portaria ao magistrado ou servidor com deficiência ou com mobilidade reduzida em viagem a serviço ou
quando convocado para perícia médica oficial, bem como ao seu acompanhante. (Artigo acrescido pela Portaria 
TRT 18ª GP/DG/SOF nº 05/2015) 
§ 1º A concessão de diárias para o acompanhante será autorizada a partir do resultado de perícia médica oficial, que ateste a necessidade de o
magistrado ou servidor ser acompanhado no seu deslocamento. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª 
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GP/DG/SOF nº 05/2015) 
§ 2º A perícia de que trata o § 1º deste artigo terá validade máxima de cinco anos, podendo ser revista a qualquer tempo, de ofício ou mediante
requerimento. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 05/2015) 
§ 3º O valor da diária do acompanhante será idêntico ao da diária estipulada para o respectivo magistrado ou servidor. (Parágrafo acrescido pela
Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 05/2015) 
§ 4º O magistrado ou servidor com deficiência ou com mobilidade reduzida, bem como os convocados para perícia médica oficial, poderá indicar o
seu acompanhante, fornecendo as informações necessárias para os trâmites administrativos pertinentes à concessão de diárias. (Parágrafo
acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 05/2015) 
Art. 6º-B Aplica-se o disposto nesta Portaria aos magistrados ou servidores que tenham que se deslocar em decorrência de exames médicos
periódicos solicitados por órgão órgão da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus. (Artigo acrescido 
pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 05/2015) 
Art. 6º-C. Em decorrência do disposto no art. 17, inciso X, da Lei n° 13.242, de 30/12/2015 (LDO-2016), durante o exercício de 2016, fica vedado o
pagamento de diárias e passagens a agente público da ativa por intermédio de convênios ou instrumentos congêneres firmados com entidades de
direito privado ou com órgãos ou entidades de direito público. (Artigo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 03/2016) 
Art. 7º A solicitação de diárias será realizada por meio do Sistema de Controle de Documentos Avulsos - SisDoc, disponível na intranet,
acessando-se no menu do sistema a aba "Diárias de Viagens", opção "Nova Requisição de Diárias", em até cinco dias antes do início do
deslocamento. 
Parágrafo único. O preenchimento da Requisição de Diárias será de responsabilidade da Secretaria-Geral da Presidência, Secretaria da
Corregedoria Regional ou Escola Judicial, nos deslocamentos de magistrados, conforme a finalidade da viagem, e do gestor da unidade, nos
deslocamentos de servidor, devendo, em qualquer caso, conter os seguintes dados: 
I - nome, cargo ou função do proponente; 
II - nome, CPF, código do servidor, cargo ou função do beneficiário; 
III - descrição objetiva do serviço ou atividade a ser desenvolvida; 
IV - indicação do local de origem e local em que o serviço ou atividade será realizada; 
V - período do afastamento; 
VI - meio de transporte a ser utilizado; 
VII - informação de que o trabalho será realizado em equipe, no caso previsto no art. 12; 
VIII - informação de que o servidor está exercendo suas atividades em regime de teletrabalho, se for o caso, para os fins previstos no parágrafo
único do art. 1º; 
IX - (revogado pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 123/2015) 
X - nível de equivalência entre a atividade a ser executada e os cargos elencados na tabela constante do Anexo I desta Portaria, no caso de
integrantes de outros órgãos ou entidades da administração pública, ou colaboradores eventuais. 
Art. 8º Após preenchida, a Requisição de Diárias deverá ser encaminhada à Seção de Diárias da Coordenadoria de Pagamento e, posteriormente,
ao Diretor-Geral para autorização. 
Art. 9º Autorizado o pagamento, a Requisição de Diárias será encaminhada à Coordenadoria de Pagamento. 
Parágrafo único. Nos deslocamentos realizados por meio de transporte aéreo, a Requisição de Diárias será encaminhada à Coordenadoria de
Material e Logística para aquisição das passagens, observado o disposto nos artigos 22 e 23 desta Portaria. 
Art. 10. A concessão e o pagamento de diárias pressupõem obrigatoriamente: 
I - a compatibilidade entre o motivo do deslocamento e o interesse público; 
II - a correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do cargo efetivo ou as atividades desempenhadas no exercício da função
comissionada ou do cargo em comissão; 
III - a publicação, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e no sítio eletrônico do Tribunal, da portaria que autoriza o deslocamento e o
pagamento das diárias, contendo o nome do magistrado ou servidor e o respectivo cargo ou função, o 
destino, a atividade a ser desenvolvida e o período de afastamento; e 
IV - a comprovação da atividade desempenhada e da forma de deslocamento. 
§ 1º A comprovação da atividade desempenhada far-se-á por meio de um dos seguintes documentos, os quais deverão ser juntados à Requisição
de Diárias, no SisDoc, pela Secretaria-Geral da Presidência, Secretaria da Corregedoria Regional ou Escola Judicial, conforme a finalidade da
viagem, nos deslocamentos realizados por magistrados, e pelo próprio favorecido, nos deslocamentos realizados por servidor, no prazo máximo
de cinco dias úteis a contar do retorno à sede: 
I - ata de reunião ou declaração emitida por unidade administrativa, no caso de reuniões de conselhos, grupos de trabalho ou de estudos,
comissões ou assemelhados, em que conste o nome do favorecido; 
II - declaração emitida por unidade administrativa ou lista de presença em eventos, seminários, treinamentos ou assemelhados, em que conste o
nome do favorecido e a informação sobre o seu comparecimento ao evento, de acordo com a 
frequência mínima exigida pela entidade organizadora, se houver; e 
III - declaração emitida pela chefia imediata, no caso de servidor designado para a condução de veículo oficial. 
§ 2º No caso de pagamento de diárias aos Juízes do Trabalho Substitutos, nos termos do art. 11 desta Portaria, deverá ser firmada declaração de
acordo com o modelo constante do Anexo III desta Portaria. 
§ 3º Nos deslocamentos realizados por meio de transporte aéreo ou terrestre, além da comprovação da atividade desempenhada, conforme
previsão contida nos incisos I e II do § 1°, o magistrado ou servidor deverá juntar cópia do canhoto do cartão de embarque ou do bilhete de
passagem rodoviária à Requisição de Diárias, por meio do SisDoc, no prazo de cinco dias úteis a contar da data do retorno. 
§ 4º Quando utilizado veículo próprio para o deslocamento, o magistrado ou servidor deverá apresentar declaração, conforme disposto em Portaria
específica. 
§ 5º Na impossibilidade de apresentação de qualquer dos documentos mencionados nos incisos I e II do § 1º, o magistrado ou servidor deverá
firmar declaração de que efetivamente desempenhou a atividade que justificou o pagamento das diárias, providenciando a sua juntada à
respectiva requisição no prazo de cinco dias úteis. 
§ 6º Caso os documentos previstos nos §§ 1º, 3° e 4° não sejam juntados à Requisição de Diárias no prazo estipulado, a Coordenadoria de
Pagamento notificará o magistrado ou servidor, para a devida regularização. 
§ 7° Na hipótese de o magistrado ou o servidor, embora devidamente notificado, não apresentar os documentos previstos nos §§ 1°, 3° e 4° no
prazo de cinco dias úteis, a Presidência ou a Diretoria-Geral, conforme o caso, determinará o desconto do valor correspondente na folha de
pagamento do respectivo mês ou, não sendo possível, do mês subsequente, ficando o interessado impossibilitado de receber novas diárias até o
integral ressarcimento. 
§ 8º Em caso de viagem para realização de diligência sigilosa, a publicação a que se refere o inciso III do caput deste artigo será feita
posteriormente ao deslocamento. 
§ 9° Comprovadas a atividade desempenhada e a forma de deslocamento, e não havendo outras providências a serem adotadas, a
Coordenadoria de Pagamento procederá ao encerramento da Requisição de Diárias. 
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Art. 11. Ao Juiz do Trabalho Substituto, designado para exercício fora da sede, como auxiliar ou para responder pela titularidade de Vara do
Trabalho, serão concedidas diárias relativas aos dias úteis, de acordo com os quantitativos constantes do Anexo II desta Portaria. 
Parágrafo único. Em caso de concentração de audiências de mais de uma semana, poderá o magistrado receber as diárias equivalentes ao
número de semanas que foram reunidas, observada a quantidade de dias efetivamente trabalhados. (Alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº
123/2015) 
Art. 12. O Juiz Titular de Vara do Trabalho ou o Juiz do Trabalho Substituto que se deslocar com Desembargador do Trabalho, para realizar
trabalho em equipe, receberá diária equivalente ao valor pago a este. 
§ 1º O servidor que se deslocar em equipe de trabalho receberá diária equivalente ao maior valor pago entre os demais servidores membros da
equipe. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 05/2015) 
§ 2º Considera-se equipe de trabalho a instituída por ato do Presidente do Tribunal, para a realização de missões institucionais específicas.
(Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF nº 05/2015) 
Art. 13. (revogado pela Portaria TRT 18ª GP/DG nº 123/2015) 
Art. 14. A pessoa física que se deslocar de seu domicílio para outra cidade a fim de prestar serviços não remunerados a este tribunal fará jus a
diárias e passagens, na qualidade de colaborador eventual ou colaborador. (Redação dada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015). 
§ 1º Para os efeitos deste artigo, considera-se: (Redação dada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015). 
I - colaborador eventual: a pessoa física sem vínculo funcional com a administração pública, em qualquer de suas esferas, inclusive os
aposentados; e 
II - colaborador: a pessoa física vinculada à administração pública, mas que não faça parte do quadro de pessoal do órgão concedente de diárias e
passagens. 
§ 2º O magistrado ou servidor da administração pública federal, na qualidade de colaborador, fará jus a passagens e diárias de acordo com os
valores constantes da tabela contida no Anexo I da Resolução nº 148, de 28 de abril de 2015, do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho, mediante correlação entre o cargo ou função exercida e os estabelecidos no âmbito da Justiça do Trabalho,
correndo as respectivas despesas à conta do órgão interessado. (Redação dada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015). 
§ 3º O valor da diária do colaborador eventual será estabelecido pela autoridade responsável, segundo o nível de equivalência entre o serviço ou a
atividade desenvolvida com as dos cargos ou funções constantes do Anexo I da Resolução CSJT nº 148/2015. (Redação dada pela Portaria TRT
18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015). 
§ 4º Aplica-se ao colaborador e ao colaborador eventual o disposto no § 3º do art. 6º desta Portaria. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª
GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
Art. 15. As diárias serão pagas antecipadamente, de uma só vez, exceto nas seguintes situações, a critério da autoridade concedente: 
I - casos de emergência, devidamente caracterizados, quando poderão ser processadas no decorrer do afastamento; 
II - quando o afastamento compreender período igual ou superior a quinze dias, caso em que deverão ser pagas parceladamente; e 
III - quando a proposta de concessão de diárias for autorizada com menos de três dias de antecedência, caso em que poderão ser processadas no
decorrer do afastamento. (Inciso acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
§ 1º O pagamento de diárias será feito com antecedência máxima de cinco dias da data prevista para o início da viagem, antecipando-se para o
primeiro dia útil anterior quando o prazo vencer aos sábados, domingos ou feriados. 
§ 2º Quando o período de afastamento se estender até o exercício seguinte, a despesa recairá no exercício em que se iniciou, limitadas as
concessões de diárias à disponibilidade orçamentária. 
Art. 16. O magistrado ou servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restituí-las integralmente, no
prazo de cinco dias úteis, contados da data prevista para o início do afastamento. 
§ 1º Quando a viagem for cancelada ou ocorrer adiamento superior a quinze dias, ou sem previsão de nova data, o magistrado ou servidor
devolverá as diárias em sua totalidade, bem como as despesas relativas às passagens a ele fornecidas, se for o caso, no mesmo prazo
estabelecido no caput, a contar da data prevista para o início do afastamento. 
§ 2º Quando o período de afastamento for inferior ao previsto, o magistrado ou servidor restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo de
cinco dias úteis, contados da data do retorno. 
 
§ 3º Tratando-se de evento de capacitação, se o magistrado ou servidor desistir da atividade acadêmica ou for reprovado por motivo de
frequência, fica obrigado a restituir as diárias em sua totalidade, bem como as despesas relativas às passagens 
aéreas fornecidas, se for o caso, no mesmo prazo estabelecido no caput, a contar da data da desistência ou do término do evento. 
Art. 17. Não havendo restituição dos valores recebidos indevidamente, no prazo de cinco dias úteis, a Presidência ou a Diretoria-Geral, conforme o
caso, determinará o desconto do valor correspondente na folha de pagamento do respectivo mês ou, não sendo possível, do mês subsequente,
ficando o favorecido impossibilitado de receber novas diárias até o integral ressarcimento. 
Art. 18. As diárias internacionais serão concedidas a partir da data do afastamento do território nacional e contadas integralmente do dia da partida
até o dia do retorno, inclusive. 
§ 1º Caso o afastamento exija pernoite em território nacional, fora da sede do serviço, será devida diária integral, conforme valores fixados na
tabela constante do Anexo I desta Portaria. 
§ 2º Conceder-se-á diária nacional integral quando o retorno à sede acontecer no dia seguinte ao da chegada ao território nacional. 
§ 3º O valor da diária será reduzido à metade, nas hipóteses dos §§ 1º e 2º, desde que fornecido ao favorecido alojamento ou outra forma de
hospedagem por órgão ou entidade da administração pública. 
Art. 19. Quando se tratar de viagem internacional, o favorecido poderá optar pelo recebimento das diárias em moeda brasileira, sendo o valor
convertido pela taxa de câmbio do dia da emissão da ordem bancária, ou, no caso de opção pelo recebimento das diárias em moeda estrangeira,
caberá ao Tribunal proceder à aquisição junto ao  estabelecimento credenciado e autorizado a vender moeda estrangeira a órgãos da
administração pública. 
Art. 20. Não ensejam o pagamento de diárias as viagens ao exterior com ônus limitado, que impliquem direito apenas ao vencimento e demais
vantagens do cargo, função ou emprego, assim como aquelas sem ônus, que não acarretem qualquer despesa para a administração. 
Art. 21. Aplicam-se à diária internacional os mesmos critérios fixados para a concessão, pagamento e restituição das diárias relativas a
deslocamentos no território nacional. 
Art. 21-A As viagens a serviço no país de magistrados e servidores, custeadas com recursos do orçamento do Tribunal, serão realizadas
utilizando-se a categoria de transporte aéreo da classe econômica. (Artigo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015). 
Art. 22. Na aquisição de passagens aéreas deverão ser observadas as normas gerais de despesa, inclusive o processo licitatório, quando
necessário, objetivando especificamente: 
I - aquisição das passagens pelo menor preço entre os oferecidos para horários compatíveis com a programação da viagem; 
II - acesso às mesmas vantagens oferecidas ao setor privado; e 
III - adoção das providências necessárias ao atendimento das condições preestabelecidas para aplicação das tarifas promocionais ou reduzidas. 
Parágrafo único. Para fins de comparação tarifária de que trata o inciso I do caput deste artigo, consideram-se preferencialmente os voos: 
I - com previsão de horário de chegada entre 4 horas e 1 hora antes do horário de início do evento; e 
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II - com previsão de horário de partida entre 2 horas e 4 horas após o horário de término do evento. 
Art. 23. As solicitações para a emissão de passagens aéreas serão enviadas à Coordenadoria de Material e Logística por meio da Requisição de
Diárias cadastrada no SisDoc, assim que autorizada pela Diretoria-Geral. 
§ 1º A Coordenadoria de Material e Logística encaminhará ao magistrado ou servidor a relação dos voos compatíveis com o objeto do
deslocamento, com os respectivos valores, informando quanto à regra prevista no § 3º. 
§ 2º Após a escolha do voo pelo magistrado ou servidor, a Coordenadoria de Material e Logística providenciará a emissão da respetiva passagem,
preenchendo os dados correspondentes no SisDoc, e encaminhará a Requisição de Diárias à Coordenadoria de Pagamento. 
§ 3º Na hipótese de optar por viajar em voo diferente daquele com tarifa de menor valor, seja por preferência de data, horário, companhia aérea ou
aeroporto, o interessado deverá arcar com o pagamento da diferença do preço, salvo motivo expressamente justificado e acatado previamente
pela Administração. 
§ 4º Tratando-se de integrante de outros órgãos ou entidades da administração pública ou de colaborador eventual, a opção por voo diferente
daquele com tarifa de menor valor deverá ser expressamente justificada pela unidade proponente. 
§ 5º Para análise da justificativa de que tratam os §§ 3° e 4° deste artigo serão considerados o horário e o período da participação do interessado
no evento, o tempo de traslado e a otimização do trabalho, visando a garantir condição laborativa produtiva. 
§ 6° Caso exercida a opção de que trata o § 3°, ou não sendo acatada a justificativa apresentada, o magistrado ou servidor deverá, antes do
deslocamento, autorizar o desconto na folha de pagamento do valor correspondente à diferença do preço. 
§ 7º Emitidas as passagens, a solicitação para alterar data ou horário da viagem será processada sem ônus para o beneficiário nos casos em que
a programação do serviço for alterada por motivo de força maior ou caso fortuito ou por interesse da Administração, justificados no pedido de
alteração. (Redação dada pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
§ 8º Caso a solicitação para alterar data ou horário da viagem não se enquadre nas hipóteses mencionadas no parágrafo anterior, o pedido de
alteração poderá ser processado e as despesas adicionais decorrentes da remarcação da passagem deverão ser ressarcidas ao Tribunal pelo
beneficiário. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
§ 8 - A°. O beneficiário deverá ressarcir o Tribunal dos valores decorrentes do cancelamento da viagem ou não comparecimento ao embarque
(noshow) que deixarem de ser reembolsados, salvo se comprovada a ocorrência de caso fortuito, força maior ou interesse da administração.
(Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
§ 9º A Coordenadoria de Material e Logística adotará as providências necessárias à remarcação do voo ou ao pedido de reembolso da despesa
junto à empresa contratada, juntando a documentação pertinente ao respectivo processo. 
§ 10º. Os créditos resultantes de alterações realizadas pelo magistrado ou servidor diretamente com a companhia aérea deverão ser comunicados
à Coordenadoria de Material e Logística. 
§ 11º Nas viagens ao exterior, a categoria de transporte aéreo a ser utilizada será a seguinte: (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª
GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
I - classe executiva, para os magistrados de primeiro e segundo graus, e servidor ocupante de cargo em comissão, nível CJ-4; e 
II - classe econômica ou turística, para os servidores. 
§ 12º Nas viagens ao exterior, poderá ser concedida ao servidor passagem de classe executiva nos trechos em que o tempo de voo entre o último
embarque no território nacional e o destino for superior a oito horas. (Parágrafo acrescido pela Portaria 
TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
§ 13. Excepcionalmente, no caso de viagem de magistrados, poderá ser emitida passagem com tarifa não promocional, desde que comprovada a
efetiva necessidade. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
§ 14. No caso de viagem de magistrados, será permitida, eventualmente, a remarcação do voo, na mesma classe do bilhete adquirido (executiva
ou econômica), com tarifa superior àquela emitida originariamente, desde que comprovada a efetiva necessidade. (Parágrafo acrescido pela
Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
§ 15. No caso tipificado no § 14 deste artigo, os magistrados deverão complementar o pagamento do preço do bilhete e demais valores adicionais
decorrentes da remarcação, que lhes serão ressarcidos, posteriormente, pelo Tribunal. (Parágrafo 
acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
§ 16. É vedada a aquisição de passagens mediante a utilização de cartão de crédito corporativo, até a regulamentação dessa forma de
pagamento. (Parágrafo acrescido pela Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015) 
Art. 23-A. Em decorrência do disposto no art. 17, inciso XVI, e § 7°, da Lei n° 13.242, de 30/12/2015 (LDO-2016), durante o exercício de 2016,
ficam suspensas as aquisições de passagens aéreas em classe executiva para magistrados de primeiro grau e servidores (art. 21, § 6°, inciso I, e
§ 7°, desta Resolução), para os quais somente poderão ser adquiridas passagens aéreas em classe econômica ou turística.(Artigo acrescido pela
Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 03/2016) 
Art. 24. A Administração procederá à análise, previamente ao deslocamento, do preenchimento dos pressupostos autorizadores da concessão de
diárias e da aquisição de passagens aéreas. 
Art. 24-A. Poderão ser emitidas passagens, sem prejuízo das diárias, na modalidade rodoviária, tipo leito, quando: (Artigo acrescido pela Portaria
TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015): 
I - não houver disponibilidade de transporte aéreo regular no trecho pretendido; 
II - não houver disponibilidade de transporte aéreo regular na data desejada; 
e 
III - o beneficiário indicar esse meio de transporte na solicitação de diárias, de maneira justificada, devidamente aprovada pela Administração. 
Art. 25. No interesse da administração, poderão ser ressarcidas as despesas com outro meio de transporte utilizado pelo magistrado ou servidor,
desde que apresentados os devidos comprovantes de despesas. 
Parágrafo único. Quando o magistrado ou servidor utilizar meio próprio de locomoção, entendendo-se como tal o veículo automotor particular
utilizado à sua conta e risco, fará jus à indenização de transporte, consoante disciplinamento contido em Portaria específica. 
Art. 26. A autoridade proponente, o ordenador de despesas e o magistrado ou servidor favorecido responderão solidariamente pela devolução
imediata da importância paga, bem como pelo custo das passagens, na hipótese de deslocamento em 
desacordo com as normas estabelecidas nesta Portaria. 
Art. 27. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal. 
Art. 28. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogandose a Portaria GP/DG/SOF nº 3, de 2 de maio de 2013. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 27 de janeiro de 2015. 
ELZA CÂNDIDA DA SILVEIRA 
Desembargadora Presidente
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Portaria SGP/SM

 
PORTARIA TRT Nº18ª SGP/SM Nº 10/2016  
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que todos os juízes volantes regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015,  
CONSIDERANDO a observância da relação de magistrados interessados na designação para atuar em outras unidades judiciárias, conforme
consulta formulada por meio dos Ofícios-Circulares TRT 18ª GP/SGP nº 2 e 3, ambos de 3 de março de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "b", do Regimento Interno,do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º DESIGNAR a Juíza do Trabalho NARAYANA TEIXEIRA HANNAS,  Titular da Vara do Trabalho de Goiatuba, para, excepcionalmente, atuar
na 6ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 27 a 29 de janeiro e 01 a 02 de fevereiro de 2016, em virtude de convocação do Juiz Titular para
atuar no Tribunal, nos termos da PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 570/2015. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada nos períodos de 27 a 29 de janeiro e 01 a 02 de fevereiro de 2016, no  percurso
Goiatuba - Goiânia - Goiatuba, bem como o pagamento das respectivas diárias.         
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 011/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais 
CONSIDERANDO, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "b", do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Autorizar o deslocamento da Juíza do Trabalho EUNICE FERNANDES DE CASTRO, Titular da Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos,
nos períodos de 01 a 04 de fevereiro, 07 a 10 de março,  04 a 07 de abril, 30 de maio a 02 de junho, 13 a 16 de junho e 27 a 30 de junho de 2016,
no percurso São Luís de Montes Belos - Iporá - São Luís de Montes Belos, bem como o pagamento das respectivas diárias, nos termos do § 2º do
art. 1º da RA nº 21/2014. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 012/2015 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,     
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "a", do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Autorizar o deslocamento do Juiz do Trabalho Substituto LUCAS CARVALHO DE MIRANDA SÁ, Auxiliar Fixo da Vara do Trabalho de São Luís de
Montes Belos, nos períodos de 25 a 28 de janeiro, 22 a 25 de fevereiro, 21 a 24 de março, 18 a 21 de abril, 02 a 05 de maio e  16 a 19 de maio de
2016, no percurso São Luís de Montes Belos - Iporá - São Luís de Montes Belos, bem como o pagamento das respectivas diárias, nos termos do §
2º do art. 1º da RA nº 21/2014. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT Nº18ª SGP/SM Nº 013/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que todos os Juízes Volantes Regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015; 
CONSIDERANDO a observância da relação de magistrados interessados na designação para atuar em outras unidades judiciárias, conforme
consulta formulada por meio dos Ofícios-Circulares TRT 18ª GP/SGP nº 2 e 3, ambos de 3 de março de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "b", do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º DESIGNAR, a Juíza do Trabalho ROSANA RABELLO PADOVANI MESSIAS, Titular da Vara do Trabalho de Luziânia, para,
excepcionalmente, atuar na 10ª Vara do Trabalho de Goiânia, no período de 25 de de janeiro a 23 de fevereiro de 2016, em virtude de convocação
do Juiz Titular para o Tribunal, conforme PORTARIA TRT Nº18ª SGP/SM Nº 003/2016 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada nos períodos de 25 a 27 de janeiro, 01 a 02, 15 a 17 e 22 a 23 de fevereiro de
2016, no percurso Luziânia - Goiânia - Luziânia, bem como o pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
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PORTARIA TRT Nº18ª SGP/SM Nº 014/2016  
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
REVOGAR o Art. 2º da PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 553/2015, que designou o Juiz do Trabalho Substituto GUILHERME BRINGEL MURICI,
Auxiliar-Fixo da 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara, para responder pela titularidade da Vara do Trabalho de Ceres, nos períodos de 25 de janeiro a
05 de abril e 1º a 30 de julho de 2016, em virtude de férias da juíza titular. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 015/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "a", do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Autorizar o deslocamento da Juíza do Trabalho Substituta DÂNIA CARBONERA SOARES, Auxiliar-Fixa da Vara do Trabalho de Uruaçu, no
período de 01 a 04 de fevereiro de 2016, no percurso Uruaçu - Porangatu - Uruaçu, bem como o pagamento das respectivas diárias, nos termos
do § 2º do art. 2º da RA nº 64/2014. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT Nº18ª SGP/SM Nº 016/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que todos os Juízes Volantes Regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015; 
CONSIDERANDO a observância da relação de magistrados interessados na designação para atuar em outras unidades judiciárias, conforme
consulta formulada por meio dos Ofícios-Circulares TRT 18ª GP/SGP nº 2 e 3, ambos de 3 de março de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "b", do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º DESIGNAR, o Juiz do Trabalho RODRIGO DIAS DA FONSECA, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara, para, excepcional e
cumulativamente,  responder pela titularidade da Vara do Trabalho de Ceres, no período de 25 de janeiro a 05 de abril de 2016, em virtude de
férias da Juíza Titular. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento do referido magistrado no período de 25 a 27 de janeiro, 29 de fevereiro a 3 de março, 14 a 17 e 28 a
31 de março de 2016, no percurso Itumbiara - Ceres - Itumbiara, bem como o pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 017/2016. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no exercício da Presidência, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 3103/2014. 
RESOLVE: 
CONCEDER à juíza NARA BORGES KAADI PINTO MOREIRA, titular da 3ª Vara do Trabalho de Aparecida de Goiânia, 22 (vinte de dois) dias de
férias residuais, referentes ao 1º período de 2008, para fruição no interstício de 16 de fevereiro a 8 de março, e 30 (trinta) dias de férias
regulamentares, referentes ao 2º período de 2013, para fruição no interregno de 29 de março a 27 de abril de 2016, com o adiantamento da
gratificação natalina e do salário das férias. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 018/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, e tendo em vista o que consta do PA Nº 9372/2015, 
R E S O L V E : 
Art. 1º Designar o Juiz do Trabalho Substituto, RAFAEL TANNER FABRI, auxiliar fixo da Vara do Trabalho de Catalão, para presidir audiências da
Justiça Itinerante na cidade de Águas Lindas de Goiás-GO, no período de 01 a 05 de fevereiro de 2016, sem prejuízo da PORTARIA TRT 18ª
SGP/SM Nº 322/2014. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento do referido magistrado no período de 01 a 05 de fevereiro de 2016, no percurso Catalão - Águas Lindas
- Catalão, bem como o pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 019/2016. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 3998/2014. 
RESOLVE: 
CONCEDER ao juiz JULIANO BRAGA SANTOS, titular da Vara do Trabalho de Uruaçu, 16 (dezesseis) dias de férias residuais, sendo 01 (um) dia
referente ao 1º período de 2010, 01 (um) dia atinente ao 2º período de 2010 e 01 (um) dia referente ao 1º período de 2011 para fruição no período
de 18 a 20 de abril, 03 (três) dias referentes ao 2º período de 2011 para fruição no interregno de 25 a 27 de abril, 05 (cinco) dias referentes ao 2º
período de 2012 para fruição de 2 a 6 de maio, 01 (um) dia referente ao 1º período de 2013 e 01 (um) referente ao 2º período de 2013 para fruição
nos dias 9 a 10 de maio e 03 (três) dias atinentes ao 1º período de 2014 para fruição no interstício de 6 a 8 de junho de 2016, além de 60
(sessenta) dias de férias regulamentares, referentes ao 1º e 2º períodos de 2016, para fruição, respectivamente, nos interregnos de 16 de agosto a
14 de setembro e 19 de setembro a 18 de outubro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 020/2016. 
O DESEMBARGADOR PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO, no exercício da Presidência, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista
as disposições constantes no Processo Administrativo nº 4107/2014. 
RESOLVE: 
CONCEDER ao juiz CARLOS ALBERTO BEGALLES, auxiliar fixo da 11ª Vara do Trabalho de Goiânia, 60 (sessenta) dias de férias
regulamentares, referentes ao 1º e 2º períodos de 2015, para fruição, respectivamente, nos interregnos de 16 de junho a 15 de julho e 3 de
outubro a 1º de novembro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 22 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
PLATON TEIXEIRA DE AZEVEDO FILHO 
Desembargador do TRT da 18ª Região, 
no exercício da Presidência 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 021/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que se trata de juiz volante regional; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "a", do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar a Juíza do Trabalho Substituta, CECÍLIA AMÁLIA CUNHA SANTOS, Volante Regional, para atuar no Centro Judiciário de Solução de
Conflitos e Cidadania - Câmara de Conciliação de Goiânia, no dia 25 de janeiro de 2016. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 022/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais,, 
CONSIDERANDO que se trata de juiz volante regional; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "a", do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar a Juíza do Trabalho Substituta, CECÍLIA AMÁLIA CUNHA SANTOS, Volante Regional, para auxiliar na 7ª Vara do Trabalho de Goiânia,
no período de 15 de fevereiro a 15 de março de 2016. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 023/2016. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 4226/2014. 
RESOLVE: 
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CONCEDER à juíza SAMARA MOREIRA DE SOUSA, titular da 1ª Vara do Trabalho de Rio Verde, 2 (dois) dias de férias residuais, referentes ao
2º período de 2014, para gozo nos dias 18 e 19 de julho, bem como de 30 (trinta) dias de férias regulamentares, relativos ao 1º período de 2016,
para fruição no período de 20 de julho a 18 de agosto de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 024/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
considerando o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "b", do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Designar o Juiz do Trabalho ISRAEL BRASIL ADOURIAN, Titular da 6ª Vara do Trabalho de Goiânia, para, nos termos do artigo 28 da Resolução
Administrativa nº 54-A/2013 e das Resoluções Administrativas nº 07 e 44/2015, atuar no Gabinete do Desembargador Eugênio José Cesário Rosa,
no período de 1º de fevereiro a 3 de março de 2016, em virtude de férias do magistrado. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 025/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, 
CONSIDERANDO que todos os juízes volantes regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "a", do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar o Juiz do Trabalho Substituto RAFAEL TANNER FABRI, Auxiliar Fixo da Vara do Trabalho de Catalão, para atuar nos autos em
trâmite na Vara do Trabalho de Valparaíso, no dia 05 de fevereiro de 2016, em virtude de suspeição das  Juízas Titular e da Auxiliar Fixa, sem
prejuízo da PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 322/2014. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento do referido magistrado no percurso Catalão - Águas Lindas - Valparaíso - Catalão, bem como o
pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 026/2016 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares, 
CONSIDERANDO que todos os juízes volantes regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "a", do Regimento Interno,  
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar o Juiz do Trabalho Substituto GUILHERME BRINGEL MURICI, Auxiliar Fixo da 1ª Vara do Trabalho de Itumbiara, para auxiliar na
Vara do Trabalho de Ceres, nos períodos de 15 a 19 e 24 a 26 de fevereiro de 2016, em virtude de férias da Juíza Titular, sem prejuízo da
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 299/2015. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento do referido magistrado nos períodos de 15 a 19 e 24 a 26 de fevereiro de 2016, no percurso Itumbiara -
Ceres - Itumbiara, bem como o pagamento das respectivas diárias. 
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 027/2016. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 24247/2014. 
RESOLVE: 
ALTERAR as férias da juíza JEOVANA CUNHA DE FARIA, titular da Vara do Trabalho de Valparaíso, referentes ao 1º período de 2012,
anteriormente marcadas para gozo de 24 de fevereiro a 24 de março de 2016, para fruição de 22 de fevereiro a 22 de março de 2016,  com
antecipação do pagamento da primeira parcela do 13º salário. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
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Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 028/2016. 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista as disposições constantes no Processo Administrativo nº 4489/2014, 
RESOLVE: 
ALTERAR as férias do juiz LUIZ EDUARDO DA SILVA PARAGUASSU, titular da 8ª Vara do Trabalho de Goiânia, referentes ao 1º e 2º períodos
de 2016, anteriormente marcadas para gozo de 11 de julho a 09 de agosto de 2016 e de 13 de outubro a 11 de novembro de 2016, para fruição de
28 de março a 26 de abril e de 11 de julho a 09 de agosto de 2016. Ainda, DEFERIR, o pedido de antecipação do pagamento das férias e da
primeira parcela do 13º salário. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
PORTARIA TRT 18ª SGP/SM Nº 576/2015 - REPUBLICADA POR ERRO MATERIAL 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que todos os juízes volantes regionais já se encontram designados; 
CONSIDERANDO o disposto no art 4º da Resolução CSJT nº 155, de 23 de outubro de 2015; 
CONSIDERANDO a observância da relação de magistrados interessados na designação para atuar em outras unidades judiciárias, conforme
consulta formulada por meio dos Ofícios-Circulares TRT 18ª GP/SGP nº 2 e 3, ambos de 3 de março de 2015; 
CONSIDERANDO os critérios da impessoalidade, a antiguidade na carreira, a necessidade do serviço e o interesse público; 
CONSIDERANDO, ainda, o preceituado no art. 17, inciso XXVI, alínea "b", do Regimento Interno, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Designar a Juíza do Trabalho ALCIANE MARGARIDA DE CARVALHO, Titular da Vara do Trabalho de Inhumas, para, excepcionalmente e
cumulativamente, responder pela titularidade da Vara do Trabalho de Formosa a partir de 07 de janeiro de 2016 até ulterior deliberação, em virtude
de afastamento do Juiz Titular para atuar no Tribunal Superior do Trabalho. 
Parágrafo único. Autorizar o deslocamento da referida magistrada no percurso Goiânia - Formosa -  
Cientifique-se e publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
Assinado Eletronicamente 
ALDON DO VALE ALVES TAGLIALEGNA 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIRETORIA GERAL

Portaria

Portaria DG

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 018/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares; 
Considerando a instituição de grupo de trabalho, por meio da Portaria TRT 18ª DG nº 418/2015, para revisar os contratos de prestação de serviços
(mão de obra) firmados com empresas de tecnologia da informação e do setor de construção civil, entre outras, alcançados pelo plano do governo
federal denominado "Brasil Melhor", para desoneração da contribuição previdenciária dos ajustes com e sem planilha de custos e formação de
preços; e 
Considerando o que consta do Processo Administrativo nº 6136/2014, 
R E S O L V E: 
Art. 1º Dispensar o servidor LUCIVAL ANTÔNIO DE DEUS do referido grupo, e incluir o servidor HILBERTO EINSTEIN MENDES PEREIRA E
SILVA, lotado na Secretaria de Cálculos Judiciais, para integrar o grupo de trabalho em referência. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 020/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 1800/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de WESLEY PARREIRA SILVA de Goiânia-GO a Goiatuba-GO, no dia 27 de janeiro de 2016, bem como o pagamento
das diárias devidas. 
Motivo: ASSUNTOS GERAIS - conduzir o veículo oficial para o Desembargador-Presidente na cidade de Goiatuba-GO. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG Nº 021/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, e tendo
em vista o que consta na PCD 1893/2016, 
R E S O L V E : 
Autorizar o deslocamento de NADER ALVES PEREIRA SOBRINHO de Goiânia-GO a Posse-GO, no período de 26 a 27/01/2016, bem como o
pagamento das diárias devidas. 
Motivo: CONDUÇÃO DE VEÍCULO - Conduzir o servidor Erickson Diniz de Oliveira, de Goiânia a Vara do trabalho de Posse, conforme solicitado
no PA 1811/2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 

Portaria DG/SGPE

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 75/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o teor do Processo Administrativo - PA Nº 78/2016, 
Considerando a Resolução nº 99, de 20 de abril de 2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e o disposto na Portaria TRT 18ª
GP/DG/SGPe nº 368/2013, 
RESOLVE: 
Considerar designado, em caráter excepcional, o servidor JÂNIO DA SILVA CARVALHO, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, lotado na Vara do Trabalho de Ceres, para atuar como oficial de justiça ad hoc, na referida unidade, no período de 7 a 16
de janeiro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
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PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 115/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - PA Nº 28324/2015, e 
Considerando o teor da Portaria TRT 18ª GP/DG/SGPe Nº 414/2014, de 7 de janeiro de 2015, alterada pela Portaria GP/DG/SGPe Nº 197/2015,
de 15 de junho de 2015, 
RESOLVE: 
Considerar designado o servidor MANOEL RIBEIRO SPÍNDOLA, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
para substituir o servidor GILDÁSIO SANTILO SILVA, titular da função comissionada de Chefe de Seção, Código TRT 18ª FC-4, da Coordenadoria
de Licitações e Contratos, no dia 16 de dezembro de 2015, em virtude do titular ter trabalhado no recesso 2014/2015. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL  
 

 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 108/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, os Processos Administrativos - PA Nº 1584/2016 e
1116/2016, 
RESOLVE: 
Conceder ao servidor GUARACY CUNHA DE SOUZA, Técnico Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Tecnologia da Informação, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, trânsito de 10 (dez) dias, pelo período de 1º a 10 de fevereiro de 2016, em razão de sua remoção do Foro de
Rio Verde para o Núcleo de Atendimento ao Usuário de TIC, com fulcro no art. 18, caput, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com
redação dada pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 122/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista a delegação de competência prevista na Portaria TRT 18ª GP/DG Nº 039/2015, o Processo Administrativo - PA Nº 1685/2016, 
RESOLVE: 
Considerar removido o servidor HILBERTO EINSTEIN MENDES PEREIRA E SILVA, Analista Judiciário, Área Administrativa, Especialidade
Contabilidade, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, da Secretaria de Cálculos Judiciais para a Secretaria de Orçamento e Finanças, a partir de
21 de janeiro de 2016. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
RICARDO LUCENA 
Diretor-Geral 
Goiânia, 25 de janeiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
RICARDO WERBSTER P. DE LUCENA 
DIRETOR-GERAL 

 
PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 121/2016 
O DIRETOR-GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, tendo em
vista o Processo Administrativo nº 15050/2015 - SISDOC, 
RESOLVE: 
Revogar a PORTARIA TRT 18ª DG/SGPe Nº 1627/2013, de 17 de dezembro de 2013, que concedeu licença por motivo de afastamento do
cônjuge à servidora Élida Martins de Oliveira Taveira, por prazo indeterminado e sem remuneração, nos termos do art. 84, caput e § 1º, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
Goiânia/GO, 25 de janeiro de 2016. 
[assinado eletronicamente] 
Ricardo Lucena 
Diretor-Geral
 

SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA

Portaria
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Portaria GP/SGJ

PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 004/2016
PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18ª REGIÃO 
SECRETARIA-GERAL JUDICIÁRIA 
 
PORTARIA TRT 18ª GP/SGJ Nº 004/2016 
 
O DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO 
TRABALHO DA 18ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDO a determinação da Excelentíssima Juíza Ana Deusdedith, 
Titular da Vara do Trabalho de Goiás, nas Cartas Precatórias números 
0010018-51.2015.5.18.0221 e 0010035-87.2015.5.18.0221, no sentido da prorrogação por 
mais 30 dias do prazo concedido na Portaria TRT 18ª GP/SGJ nº 065/2015, para o 
cumprimento das diligências deprecadas; e 
CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo n° 25.152/2015, 
RESOLVE: 
Art. 1º Prorrogar por mais 30 (trinta) dias o prazo concedido na Portaria TRT 18ª 
GP/SGJ nº 065/2015, autorizando a permanência do servidor DIVINO CAETANO DA SILVA, 
no período de 27/01/2016 a 25/02/2016, do servidor MAURI CLEINON SIQUEIRA, no 
período de 27/01/2016 a 10/02/2016 e do servidor ROBERTO SANTOS COSTA, no período 
de 11/02/2016 a 25/02/2016 na Fazenda Santa Luzia, para o cumprimento das diligências 
objeto das Cartas Precatórias números 0010018-51.2015.5.18.0221 e 
0010035-87.2015.5.18.0221. 
Art. 2º Considerando o contingenciamento orçamentário por que passa a 18ª 
Região da Justiça do Trabalho, o pagamento das diárias para cumprimento das diligências, 
bem como a disponibilização de veículo e as despesas com combustível, necessários ao 
cumprimento das medidas deprecadas, ficarão a cargo dos arrematantes dos bens de que 
tratam as referidas Cartas Precatórias. 
Art. 3º Os servidores designados por esta Portaria apresentarão à 
Administração, ao final dos trabalhos, o relatório das atividades desenvolvidas. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
Publique-se no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
 
assinado eletronicamente 
Aldon do Vale Alves Taglialegna 
Desembargador-Presidente do TRT da 18ª Região
 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Despacho

Despacho SGPE

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 1294/2016 - SISDOC. 
Interessado(a): João Hélio Martins Júnior. 
Assunto: Inclusão de dependente para fins de imposto de renda e juntada de documentos aos assentos funcionais. 
Decisão: Deferimento.

 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº 27036/2015 - SISDOC. 
Interessado(a): MÁRCIA DIVINA BUENO ROSA, SYLVIA PALMEIRA NASSAR, FABÍOLA MENDES VILLELA, IVO DE OLIVEIRA DOS SANTOS,
SILVANA GUEDES DE PAIVA BORDIGNON, EMMANUELLE LIMA CATÚLIO, WENDEL FRANCO DE SÁ GUIMARÃES, LÍDIA BARROS
NERCESSIAN, LÍDIA CRISTINA NEVES CUNHA, CARLA CRISTINA CARVALHO e IVANI RIBEIRO DA SILVA. 
Assunto: Elogios.  
Decisão: Deferimento aos elogios formulados pelo Apresentador Marcos Maracanã, formulados nos seguintes termos: "Venho parabenizar a
organização estupenda da 25 Corrida nas comemorações do TRT GO. Tudo perfeito e muita educação diga-se de passagem (_) Obrigado pelo
carinho".  
 
 
Despacho da Secretaria de Gestão de Pessoas 
Processo Administrativo nº: 26842/2015 - SISDOC. 
Interessado(a): Samuel Vilar Teixeira Benevides. 
Assunto: Redistribuição 
Decisão: Arquivamento
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PORTARIA TRT 18ª GP/DG/SOF N° 01/2015


ANEXO I
(Alterado pelo Anexo I da Portaria TRT 18ª GP/DG/SOF Nº 05/2015)


TABELA DE DIÁRIAS DE DESEMBARGADORES, JUÍZES E SERVIDORES


CARGO
VALOR UNITÁRIO


(em R$)


Desembargador do Trabalho 
 


1.069,16 


Juiz Titular de Vara do Trabalho e Juiz do Trabalho
Substituto 


1.012,89


Analista Judiciário ou ocupante de Cargo em
Comissão


618,98


Técnico Judiciário, Auxiliar Judiciário ou
ocupante de Função Comissionada


506,44
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ANEXO II


(Alterado pela Portaria TRT 18ª GP/DG N° 123/2015)


LOCALIDADE


DISTÂNCIA
PERCORRIDA
(A PARTIR DE


GOIÂNIA)


MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL


2014


NÚMERO
MÁXIMO DE


DIÁRIAS PAGAS
POR SEMANA


ANÁPOLIS 58 1430 2


APARECIDA DE GOIÂNIA 18 1809 2,5


CALDAS NOVAS 167 1483 2,5


CATALÃO 260 2066 3,5


CERES 178 896 1,5


FORMOSA 281 854 1,5


GOIANÉSIA 175 2052 3,5


GOIÂNIA --- 2171 3,5


GOIÁS 142 2366 3,5


GOIATUBA 172 1676 2,5


INHUMAS 47 2236 3,5


IPORÁ 230 708 1,5


ITUMBIARA 205 1711 2,5


JATAÍ 321 1409 2,5


LUZIÂNIA 210 2051 3,5


MINEIROS 423 1878 2,5


PIRES DO RIO 146 1469 2,5


PORANGATU 410 542 1,5


POSSE 511 461 1,5


QUIRINÓPOLIS 288 2027 3,5


RIO VERDE 231 1675 2,5


SÃO LUÍS DE MONTES 
BELOS


127 1658 2,5


URUAÇU 287 1529 2,5


VALPARAÍSO DE GOIÁS 185 2499 3,5
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ANEXO III


DECLARAÇÃO


________________________________________________________


magistrado(a) designado(a) para atuar na _______________________________, tendo


em vista a percepção de ________ diárias, DECLARO, SOB AS PENAS DE LEI, diante


da  impossibilidade  de  comprovar  por  outros  meios,  que  me  desloquei,  por  meio  de


__________________________, para a cidade de _____________________________,


no  período  de  _____/_____/_____  a  _____/_____/_____,  onde  permaneci  no


desempenho das minhas atividades de magistrado(a).


Por  ser  verdade,  envio  esta  declaração  para  a  Secretaria  da


Corregedoria Regional, por e-mail, para instrução de Processo Administrativo, conforme


preceitua o artigo 11, § 2º, da Portaria TRT 18ª GP/SCR/SMFM Nº 042/2011.


____________,____ de _______________, de ______.


__________________________________________
(assinatura)
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